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CAPITAL INTELECTUAL: NOVOS DESAFIOS PARA A CONTABILIDADE NA ERA DO CONHECIMENTO
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OBJETIVO

Este trabalho tem o objetivo de contribuir para o debate junto à comunidade contábil sobre os novos desafios que surgem com o advento da era do conhecimento. Coloca-se em destaque o conceito de capital intelectual, representando o conjunto de ativos intangíveis e que ainda não recebem reconhecimento expressivo da parte das empresas. Isso faz com que informações úteis aos usuários da Contabilidade, abrangendo parcelas significativas dos ativos, fiquem fora das demonstrações contábeis. 

Assim, pretende-se com este trabalho demonstrar porque  existe a necessidade da discussão e implementação de alternativas de procedimentos contábeis para a redução da expressão valor dos ativos fora do balanço. Entende-se que os profissionais de ciências contábeis devem buscar alternativas para a superação destas lacunas, antes que os usuários busquem respostas em outras ciências.

1. OS OBJETIVOS DA CONTABILIDADE

O estabelecimento de objetivos e limites de atuação são fundamentais para qualquer disciplina. Nesse sentido, a identificação dos objetivos da contabilidade tem ocorrido de forma intensa nas últimas décadas. HENDRIKSEN (1999),  identifica três tipos de teoria da contabilidade.

O primeiro tipo é a teoria sintática, cuja preocupação é o aspecto gramatical da contabilidade, se caracterizando-se pela confirmação através da lógica, ou seja, não possui conteúdo empírico. Por exemplo, sempre que as receitas forem $ 300 e as despesas forem $ 200, o lucro será $ 100.

O segundo tipo é a teoria semântica, que além de seu amplo conteúdo empírico, caracteriza-se pela preocupação que os formuladores das demonstrações contábeis devem ter em relação à compreensão do significado da contabilidade por parte dos usuários.

O terceiro tipo de teoria é a pragmática, cuja preocupação é a  aplicação prática da contabilidade, ressaltando sua utilidade para os usuários tomarem suas decisões.

Esta terceira abordagem é compartilhada tanto por IUDÍCIBUS (1997), quanto pelo IASC 
e APB
 , destacando a geração de informações contábeis diversificadas - posição financeira, desempenho empresarial, mudança de posição -, que podem ser utilizadas por diferentes usuários, com ênfases diferenciadas.

Assim, a  missão da Contabilidade pode ser traduzida em termos de objetivos amplos como fornecer informações úteis para os usuários. E isso vale, mesmo que com o passar do tempo, mudem os tipos de usuários e os seus respectivos modelos decisórios.

O quadro a seguir exemplifica os principais tipos de usuários e seus respectivos modelos decisórios, conforme o exposto por IUDÍCIBUS (1997:21).

Usuário da informação  contábil
Meta que deseja maximizar ou tipo de Informação mais importante

Acionista minoritário
Fluxo regular de dividendos

Acionista majoritário
Fluxo de dividendos, valor de mercado da  ação, lucro por ação.

Acionista preferencial
Fluxo de dividendos mínimos ou fixos.

Emprestadores em geral
Geração de fluxo de caixa futuros suficientes para receber de volta o capital mais juros, com segurança.

Entidades governamentais
Valor adicionado, produtividade, lucro tributável

Empregados em geral, como assalariados.
Fluxo de caixa futuro capaz de assegurar bons aumentos ou manutenção de salários, com segurança.

Média e alta administração
Retorno sobre o ativo, retorno sobre o patrimônio líquido; situação de liquidez e endividamentos confortáveis.

Vale ressaltar que este quadro não esgota a quantidade de usuários da Contabilidade,  mas deixa evidente que a maioria tem necessidade de conhecer fluxos de caixa ou de renda futuros que, geralmente não são publicados. Dessa forma, as informações sobre o passado se tornam úteis quando auxiliam a projetar o futuro da empresa.

Entre diversos tipos de informações a serem contempladas nas informações contábeis, é enfatizada  a utilidade do valor dos recursos humanos. Nesse sentido, pode-se destacar dois tipos de usuários desta informação, os gestores da empresa e o investidor externo.

Os gestores têm a necessidade de avaliar as mudanças nos recursos humanos e seus impactos em termos de decisões de recrutamento, contratação, demissão, treinamento, promoção, recolocação e transferência. Tais mudanças provocam alterações no comportamento e no desempenho dos funcionários cujas conseqüências ainda não são mensuradas pela Contabilidade. Assim, fornecer informações que atendam tais necessidades são parte dos objetivos das Ciências Contábeis, pois permitiria  uma avaliação de desempenho através de indicadores quantitativos.

De acordo com Fiorini (1982:31) “... a contabilidade de recursos humanos tornaria possível a avaliação de investimentos em ativos humanos. Muitas empresas investem largas somas em programas de treinamento sem avaliarem os esperados desembolsos ou retornos desses investimentos ...”.

Os investidores externos têm necessidade de informações sobre recursos humanos, principalmente nos processos de fusões e aquisições, quando o valor dos recursos humanos podem ser relevantes na empresa que está sendo negociada. 

Ainda segundo Fiorini (1982:38) “Os analistas financeiros americanos, ao cumprirem suas tarefas junto a investidores (...) fazem recomendações baseadas na contribuição prestada pelos recursos humanos das organizações”. 

Além disso, a contabilidade tem o papel de gerar informações quanto a qualidade dos investimentos em treinamento, quanto à administração do pessoal treinado, e se os investimentos em recursos humanos estão trazendo os benefícios esperados.

2. EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO CONTÁBIL 

A Contabilidade pode ser tão antiga quanto o homem. Os homens primitivos controlavam seus rebanhos e suas ferramentas. Este tipo de inventário é uma contabilidade rudimentar. Com o passar do tempo, a Contabilidade evolui influenciada principalmente pelas nas necessidades de controle por parte de gestores.

De acordo com MARTINS, “a contabilidade nasceu voltada direta, única e exclusivamente, para atendimento às finalidades gerenciais do empresário e gestor patrimonial.” (Op. Cit.)

Segundo IUDÍCIBUS (1997:31): “o grau de desenvolvimento das teorias contábeis  e de suas práticas está diretamente associado, na maioria das vezes, o grau de desenvolvimento comercial, social, institucional das sociedades, cidades ou nações.” Assim, o surgimento da moeda, a invasão da Europa por mercadores, a revolução industrial, a quebra da bolsa de Nova Iorque, as grandes guerras mundiais podem ser identificados como exemplos de fatos que contribuíram para o desenvolvimento da contabilidade.

Já em 1494, o Frei Luca Pacioli havia escrito o seu famoso livro “Summa de Arithmetica, Geometrica, Proportioni et Proportionalita” sugerindo, de forma pioneira,  o método de escrituração dos mercadores de Veneza da época como forma de geração de informações para suas decisões e controle de seu patrimônio.

O mérito do Frei está na exposição didática do método das partidas dobradas, do uso do Borrador, do Diário e do Razão. Até o século XVIII existiam controles por partidas dobradas inspirados na obra de Pacioli mas não havia a idéia de profissional de ciências contábeis. 

Até então, o desenvolvimento da Ciência Contábil foi fortemente influenciado pela escola italiana. Devido ao estágio de desenvolvimento econômico da época, ainda não havia a necessidade de se acentuar a normatização da Contabilidade. Por esse motivo, a doutrina italiana de  Contabilidade podia ser considerada pouco pragmática.

No século XVIII, o advento da Revolução Industrial contribuiu significativamente para o surgimento  da  categoria profissional dos contadores, por quatro motivos:

· O aumento significativo da quantidade de empresas  que provocou a necessidade de auditorias, representados pelos chamados “contadores públicos”;

· O prolongamento do processo produtivo, fazendo necessária a distinção entre custos e despesas;

· A expressiva quantidade de falências de indústrias no fim do século XIX, nos Estados Unidos e na Europa, que fez com que as empresas buscassem profissionais qualificados;

· As grandes companhias férreas, por terem ativos fixos expressivos, contribuindo para a melhoria da qualidade da mensuração da depreciação. 

Mais tarde, o surgimento da indústria de transformação provocou o aumento da complexidade do trabalho dos contadores, demandando a atribuição de valores dos estoques e a mensuração do lucro. Estava aberto o espaço para o surgimento do contador de custos. 

Em 1929, eEm virtude da quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque, muitos dos prejudicados atribuíram o fato a deficiências da profissão contábil, que teria fracassado no exame dos balanços das empresas e apresentando dados irreais e iludindo os investidores. Tal fato impulsionou a busca de padrões contábeis.

A partir daí, o American Institute of Certified Public Accountants - AICPA,  principal entidade representativa dos profissionais de ciências contábeis, direcionou esforços na busca dos princípios contábeis. Para isso, diversas juntas e comitês de estudos e pesquisa foram formados, destacando-se o Accountant Principles Board – APB, que emitiu opiniões teóricas sem caráter normativo até 1971.

Em 1972 foi criado o Financial Accountant Standard Board – FASB, com participação de representantes diversos tipos de usuários. como órgão independente do AICPA que passou a emitir pronunciamentos normativos. 

Outro fato marcante de 1972 foi a criação do International Accountant Standard Committee - IASC –  com o objetivo de buscar a padronização das normas contábeis no mundo. Ambos emitiram pronunciamentos sobre princípios contábeis.

IUDÍCIBUS (op.cit.) cita os princípios contábeis resultantes destas pesquisas e discussões: 

· entidade;

· continuidade;

· custo original como base de valor;

· realização da receita e confrontação das despesas;

· denominador comum monetário;

· objetividade;

· materialidade;

· conservadorismo, e;

· consistência. 

Não há pretensão, com este trabalho, de discutir a validade destes princípios, mas cabe ressaltar que eles não são suficientes para atender a todos os usuários, em todos os seus modelos decisórios. Embora alguns teóricos possam ter respostas para novas dificuldades, a solução prática só é vislumbrada quando o problema realmente acontece.

Isso vale, principalmente, quando se trata de ativos intelectuais, ou seja, quando se considera os efeitos dos recursos humanos na riqueza das entidades. 

Neste sentido, DRUCKER (op.cit.), já na década de 70 alertava a sociedade para as seguintes reflexões:

· surgimento de novas tecnologias que mudariam o perfil da indústria;

· Mudanças na economia mundial fariam do mundo um só mercado;

· conhecimento se tornaria capital, enquanto recurso econômico. Assim, os homens de poder seriam os homens de conhecimento.

Na mesma direção, CRAWFORD (1994:21) “o conhecimento é a capacidade de aplicar informação a um trabalho ou um resultado específico”. Aqui, fica claro que a informação é a matéria-prima  do conhecimento.

Ainda conforme CRAWFORD, a sociedade passou por quatro momentos econômicos diferentes. O primeiro momento foi a sociedade primitiva, baseada numa visão natural do mundo, cujas principais atividades econômicas eram a colheita, a caça e a pesca.

O segundo momento foi a sociedade agrícola, formada num sistema político feudal, baseada em crenças religiosas, quando o conhecimento era concentrado em matemática e astronomia.

O terceiro momento foi a sociedade industrial, caracterizada pela valorização do capital físico e da mão-de-obra com habilidade específicas. A imprensa e a televisão eram os principais meios de comunicação.

O quarto e atual momento é representado pela do conhecimento, que compartilha ilimitados meios eletrônicos de comunicação e  tem como principal atividade econômica a prestação de serviços baseados no conhecimento. Outra característica desta era é valorização do indivíduo, capaz de transformação contínua e de crescimento, onde o capital humano é o recurso fundamental.

DRUCKER (1993:15) expressa sua conclusão quanto às suas reflexões em relação ao surgimento das novas tecnologias:

“Hoje o recurso realmente controlador, o fator de produção absolutamente decisivo, não é o capital, a terra ou a mão-de-obra. É o conhecimento. Ao invés de capitalistas e proletariados, as classes da sociedade pós-capitalista são os trabalhadores do conhecimento e os trabalhadores em serviços.”

A evolução da Contabilidade na era do conhecimento se dá através de uma “escola de recursos humanos” cuja premissa básica é que as pessoas são recursos organizacionais valiosos que devem ser gerenciados.

PACHECO, em sua dissertação de mestrado, cita Flamholtz
, que afirma que nos Estados Unidos, desde os anos 60, existem pesquisas, experiências e teorias tentando desenvolver métodos de contabilidade de recursos humanos. Em 1974 o Committee on Accounting, dos Estados Unidos, tinha um programa para desenvolvimento de uma teoria para avaliação de recursos humanos.

BROOKING, citado por ANTUNES (2000:50), relaciona cinco características do atual estágio de desenvolvimento da sociedade, da tecnologia da informação (TI) e das telecomunicações:

· criação de novos serviços em função da substituição dos métodos manuais de trabalho;

· mudanças de conceitos de espaço físico e de mercado em virtude da substituição da presença física de funcionários pela utilização do e-commerce;

· valorização da marca pela necessidade das empresas serem identificadas através de símbolos pelos clientes em qualquer lugar;

· merchandising de intangíveis, uma vez que o comércio de bens tangíveis tem sido acompanhado de um  intangível, cujo valor é maior que o primeiro.

· Patente de tecnologia em função da necessidade de avaliação da empresa.

Vale ressaltar que todos estes aspectos afetam a gestão das empresas. Como as informações estão sempre disponíveis e facilmente acessíveis, o diferencial competitivo passa a ser sua aplicação em benefício da entidade na geração da riqueza, ou seja, sua transformação em conhecimento.

Portanto, segundo ANTUNES (2000:52) 

“a capacidade de as empresas se adaptarem às mudanças, daqui por diante, dependerá muito mais da administração dos recursos intelectuais do que da coordenação física dos empregados que trabalham na produção, manuseando ativos tangíveis, pois a automação dispensa tal tarefa, (...) o intelecto e o conhecimento agregam valor ao produto, assim como toda a estrutura desenvolvida para gerenciá-lo”.

3. O ATIVO

A Norma Brasileira de Contabilidade NBC-T-3, emitida pelo CFC, em seu item 3.2.2.1.a, conceitua ativo como “as aplicações de recursos  representadas por bens e direitos;”. 

No entanto, os profissionais da contabilidade aplicada
  buscam soluções para os problemas de reconhecimento e mensuração de alguns tipos de ativos. Estas soluções são importantes em virtude de suas relações com a riqueza ou com as variações da riqueza de uma entidade.

SPROUSE E MOONITZ, em seu estudo nº 3, do AICPA, definem ativos como “benefícios econômicos futuros esperados, direitos adquiridos pelas empresas como resultados de transações passadas ou presentes.” Este conceito enfatiza o potencial dos recursos prestarem serviços às entidades.

Segundo MARTINS (1972:30): “Ativo é o futuro resultado econômico que se espera de um agente.” 

Todas estas definições permitem concluir que que o reconhecimento de um ativo não está ligado à sua origem (comprado ou alugado), mas sim ao seu destino (capacidade de gerar benefícios futuros). Além disso, os ativos podem ser construídos ou adquiridos (inclusive através de doação). Isso fica claro na definição do IASC (op.cit.) define ativo da seguinte forma: “Um ativo é um recurso controlado pela empresa, como um resultado de eventos passados e dos quais são esperados benefícios econômicos futuros que para o funcionamento da empresa"

O reconhecimento de um ativo não está vinculado necessariamente à sua propriedade por parte da entidade. Isso fica claro com o clássico exemplo da contabilização do leasing financeiro no Brasil, uma operação na qual a entidade tem todos os benefícios do bem independente de comprá-lo ou arrendá-lo. 

Além disso, o bem adquirido por leasing financeiro é registrado como ativo em países outros, como é o caso dos Estados Unidos. Assim, embora esta operação tenha forma de aluguel, a essência é de um aquisição à prazo de um ativo. 

Conforme IUDÍCIBUS (1997:77) “à Prevalência da essência sobre a forma, na verdade, está-se a tratar algo tão importante ... que mereceria até ser considerado Postulado”, considerando-se postulado como um princípio que soa como uma verdade axiomática.

Por outro lado, a identificação correta do potencial dos benefícios futuros a serem gerados por um ativo, em moeda corrente, envolve um certo grau de dificuldade e subjetividade, uma vez que estes benefícios futuros devem ser trazidos a valor presente pela probabilidade de sua ocorrência e pelo fator juro. 

No entanto, estas dificuldades não invalidam estes conceitos, uma vez que os usuários demandam respostas para atender seus modelos decisórios e cabe aos profissionais de ciências contábeis, como potenciais gestores dos sistemas de informações, atender tais necessidades.

Fica claro que o fator determinante para o reconhecimento de qualquer recurso como ativo é a existência de potencial de geração de benefícios futuros para a entidade.

Além disso, é importante ressaltar que os ativos podem ser classificados como tangíveis e intangíveis. Segundo MARTINS (1972:53) “Se quisermos ligar a etimologia da palavra “Intangível” à definição dessa categoria de ativos nada conseguiremos”. Por isso, a idéia de ativos intangíveis é melhor entendida com exemplos. Os exemplos clássicos são marcas e patentes. Existem ativos denominados Goodwill que também fazem parte dos intangíveis.

MARTINS (op.cit.), afirma que a associação do termo Goodwill com alguma palavra em português não tem sido satisfatória, além disso não fica estabelecido um consenso dos pesquisadores em relação a este conceito. Durante as últimas décadas do século XIX e todo o século XX o tema foi amplamente estudado e discutido em todo o mundo com ampla diversidade de opiniões e conclusões.

Este conceito pode ser melhor apreendido através de exemplos. Quando uma empresa atinge um nível de desenvolvimento em algum tipo de mercado ou em um produto de forma a ter um desempenho superior aos seus concorrentes, segundo MARTINS(1972:59) “este conhecimento, apesar de seu valor econômico inegável, simplesmente é ignorado no Balanço Contábil, e os custos que lhe deram origem (se existem) normalmente vão para a conta de Lucros e Perdas desvirtuando completamente seu significado ”.

Provavelmente, os resultados obtidos por estas empresas não existiriam sem estes ativos. No entanto, ao se prender aos princípios contábeis atuais, a contabilidade não consegue reconhecê-los.

O Goodwill contempla, entre outros, os ativos humanos. Quando uma empresa consome recursos humanos, através da prestação de algum serviço que envolva esforço intelectual com o objetivo de obter benefícios futuros, podemos classificar tais recursos como ativo.

Segundo ANTUNES (2000:88), “o conceito de capital intelectual é uma tentativa de identificar e mensurar tais intangíveis  que, enquanto não mensurados, resultam em parte do goodwill”. Os ativos humanos são parte de um estudo mais completo chamado capital intelectual.

BROOKING
, citada por ANTUNES (2000:78), define o capital intelectual como o somatório de outros quatro tipos de ativos: ativos de mercado, ativos humanos, ativos de propriedade intelectual e ativos de infra-estrutura.

· Ativos de mercado são decorrentes relacionados com o mercado como a marca, os clientes, franquias, a lealdade dos clientes;

· Ativos humanos são benefícios futuros potenciais em função da criatividade e do conhecimento dos funcionários;

· Ativos de propriedade intelectual são aqueles que precisam de alguma proteção legal, como patentes e copyright;

· Ativos de infra-estrutura são as metodologias e os processos da empresa. Por exemplo, o sistema de informações e os banco de dados de clientes.

As definições de ativos apresentadas evidenciam que vários intangíveis fazem parte do capital intelectual. No entanto, o ser humano, por ser o recurso detentor do conhecimento, tem sido o centro das atenções dos estudiosos do tema, por isso os esforços para mensuração do capital intelectual estão direcionados para o ativo ou capital humano.

4. A MENSURAÇÃO DO ATIVO

Em relação ao processo de mensuração HENDRIKSEN (op.cit.) “O processo de atribuição de valores monetários significativos a objetos ou eventos associados a uma empresa, e obtidos de modo a permitir agregação (...) ou desagregação, quando exigida em situações específicas.”. A avaliação de ativos pode ser aa valores de saída ou valores de entrada.

4.1. VALORES DE SAÍDA

A avaliação de ativos a valores de saída pode ser feita de quatro formas diferentes:

· Valores descontados das entradas líquidas de caixa futuras correspondem fluxos de caixa descontados pelo fator juro e pela probabilidade de ocorrência. Este conceito pressupõe a utilização de projeções do desempenho operacional da empresa e do cenário financeiro.

· Preços correntes de venda apresenta a limitação de poder ser utilizado somente para ativos que a empresa pretende vender e portanto não é um  boa metodologia, considerando que outra parte dos ativos precisariam de uma metodologia complementar.

· Valores de liquidação são o somatório dos valores individuais de liquidação cada ativo no caso de descontinuidade da entidade.

· Equivalentes correntes de caixa são o somatório dos valores individuais de cada ativo no caso de descontinuidade da entidade liquidados ordenadamente.

4.2. VALORES DE ENTRADA

· Custos históricos: são a base de valor mais freqüentemente usada na contabilidade e apresenta a forma mais objetiva e verificável da informação. No momento da aquisição de um ativo, o custo histórico é representativo de valor para a empresa. Em função de dinâmicas alterações no valor dos ativos, o registro pelo custo histórico não permite o reconhecimento do resultado quando ele ocorre economicamente.

· Custos correntes:  são o somatório do custo de reposição dos insumos contidos no ativo menos sua depreciação econômica.  Este método permite que futuros concorrentes ou investidores projetem o quanto gastariam para ter um empreendimento semelhante. Segundo IUDÍCIBUS (1995:134) “o custo corrente apresenta-se como uma das mais promissoras forma de avaliação geral para o ativo. Conceitualmente, é tão bom quanto o valor de saída (trata-se afinal de um preço de mercado)”. Além disso, existem alternativas para avaliação a custos correntes caso não haja mercado para o ativo.

É oportuno lembrar que a avaliação de ativos a custos correntes não atende aos princípios fundamentais de Contabilidade.  Por outro lado, apesar da existência de usuários que utilizem a informação com o conceito de custo histórico, os gestores das empresas precisam também de outros métodos de mensuração.  Assim, conforme GUERREIRO (1996:95) “a riqueza de uma empresa aumenta ou diminui à medida que o mercado atribui maior ou menor valor para os ativos que ela possui.”

Vale ressaltar que os custos correntes são iguais aos custos históricos na data da compra. Ambos devem ser tratados em moeda de poder aquisitivo constante em função do processo inflacionário. 

A utilização destes métodos na mensuração do capital humano tem sido objeto de pesquisa acadêmica como os trabalhos de FIORINI e de PACHECO, nos quais são citadas diversas metodologias como: custo original de recursos humanos, custo de reposição de recursos humanos, custo histórico de aquisição de recursos humanos, oportunidade de custos para recursos humanos, fluxo descontado de salários, futuros salários descontados ajustados, modelo estocástico de valorização de recompensas.

As metodologias citadas não serão detalhadas, uma vez que porque este trabalho tem como objetivo especificamente chamar a  atenção do porque o ativo capital intelectual deve estar no balanço, deixando claro que a teoria da contabilidade tem respostas para os problemas de avaliação. Assim, não há preocupação em discutir cada metodologia especificamente.

5. O MODELO DE MENSURAÇÃO DO CAPITAL INTELECTUAL DA SKANDIA

O Grupo sueco  Skandia AFS, é o maior grupo financeiro da Escandinávia e tem suas atividades concentradas na prestação de serviços financeiros e de seguros. Sua missão é criar valor para os acionistas através do foco no cliente, oferecendo produtos e serviços inovadores e aumentando sua produtividade e eficiência.

A Skandia foi pioneira na divulgação de um suplemento das demonstrações contábeis sobre seu modelo de gerenciamento do capital intelectual em 1994. Seus diretores, Jan Carindi e Leif Edvinsson, ao perceber a influência de fatores subjetivos na variação da riqueza, passaram a buscar um instrumento que que permitisse impulsionar o crescimento da empresa.

No início da década de 90, estes trabalhos foram iniciados na Skandia, por grupos liderados por aqueles dois diretores, a partir de dois direcionamentos básicos:

· Aperfeiçoar, cultivar e capitalizar o capital intelectual através de uma reciclagem e crescente transferência de conhecimento especializado;

· Melhorar a mensurabilidade dos ativos intangíveis apoiando-se em tecnologias compartilhadas pelo conhecimento.

O conceito preliminar utilizado pela Skandia foi citado por ANTUNES (2000:95): “O capital intelectual é a posse de conhecimento, experiência aplicada, tecnologia organizacional, relacionamento com clientes e habilidades profissionais que proporcionem à Skandia uma vantagem competitiva no mercado”.

No trabalho de montagem daquela estrutura conceitual, a soma dos valores dos ativos intangíveis escondidos no balanço foi tratada como capital intelectual e dividida em duas partes: capital humano e capital estrutural.

O capital humano representa o conhecimento, habilidade e capacidade individual dos empregados gerarem soluções para os clientes enquanto o capital estrutural é tudo que fica na empresa quando os empregados vão para casa como banco de dados de clientes, softwares, estrutura organizacional.

Cabe ressaltar uma alusão ao critério para reconhecimento de ativo. O capital estrutural é uma propriedade da empresa, enquanto o capital humano é uma propriedade do empregado e posse da empresa. No entanto, por apresentarem potencial de geração de benefícios futuros para a empresa, ambos são considerados ativos da empresa.

Nesse sentido, o capital intelectual é um indicador do valor futuro da empresa e de sua capacidade de gerar riqueza, embora muitos investimentos possam ser feitos sem que seus retornos sejam demonstrados.

O modelo de gerenciamento do capital intelectual da Skandia baseia-se em um navegador, uma espécie de painel de resultados, que contempla cinco focos: o foco financeiro, o foco de clientes, o foco de processo, o foco de renovação e desenvolvimento e o foco humano. Cada foco contém indicadores capazes de medir o desempenho empresarial. 

É importante destacar a interação desses fatores e sua localização no eixo do tempo, de forma que cada foco não seja apenas um grupamento de indicadores. Outro aspecto relevante é a capacidade que estes focos têm de representar o capital humano e o capital estrutural.

A interpretação deste navegador é feita através de uma metáfora, sua comparação com uma casa, onde o foco renovação e desenvolvimento corresponde ao alicerce da casa, ou seja, o investimento em pesquisa e desenvolvimento é o recurso fundamental para o futuro da empresa. Os focos clientes e processos são os pilares, que apoiados na renovação e no desenvolvimento, respondem pelo desempenho no presente. O foco financeiro é o telhado, parte mais visível da casa, que apoiado pelos demais focos, evidencia a os resultados financeiros da empresa. Finalmente, o foco humano é o centro do casa e interage diretamente com todos os focos, fazendo-os cumprir sua missão, uma vez que os recursos humanos são os detentores do conhecimento.

Para melhor elucidar o funcionamento do navegador cada foco será abordado individualmente.

No foco financeiro, há a premissa de que as demonstrações contábeis e o capital intelectual são complementares, onde os relatórios financeiros fornecem um feedback para posterior avaliação de desempenho dos demais focos. Para isso, são geradas informações do presente com o caráter de Notas Explicativas, do passado recente através de indicadores financeiros. Os relatórios tradicionais contemplando a transformação do capital intelectual como recurso financeiro são um reflexo de desempenho passado da empresa.

O foco no cliente considera que uma revolução digital gerou um tipo de cliente com necessidades e exigências diferenciadas. Esta nova realidade provocou mudanças na estrutura da empresa. É preciso buscar confiança, lealdade e compromisso com o cliente.

O foco no processo busca mostrar os efeitos de investimentos em novas tecnologias na criação de valor para a empresa. Assim, a tecnologia de processo só tem valor quando contribui para o aumento da riqueza da entidade. O suporte oferecido pelo fornecedor da tecnologia deve ser rigorosamente acompanhado. As avaliações não devem se limitar às especificações do processo. Indicadores de desempenho de processo devem ser incorporados com metas padronizadas.

O foco renovação e desenvolvimento trata das oportunidades que podem definir o futuro próximo da empresa em função da realidade do momento atual. Apesar das dificuldades de se prever o futuro, acredita-se que o monitoramento de áreas como clientes, atração no mercado, produtos e serviços, parceiros estratégicos, infra-estrutura e empregados, a empresa está preparada para as possíveis mudanças.

O foco humano trata do suporte que os recursos humanos dão às demais atividades empresariais para criação de valor e fica no centro do navegador. A visão do ser humano na era do conhecimento gera novas relações da empresas com seus empregados, sendo as principais: empregados de escritório, teletrabalhadores, guerreiros da estrada (fora dos escritório) e ciganos corporativos (trabalham no fornecedor ou empregados terceirizados). 

Para isso, o acompanhamento e o controle destes focos ocorrem através do chamado “navegador da Skandia”, assim representado: 

[image: image1.bmp]
   HISTÓRICO





   HOJE


   AMANHÃ

Fonte: Skandia

Este modelo foi detalhado em quatro etapas por EDVINSSON e MALONE (1998:33), para a eficácia do gerenciamento do capital intelectual:

· Compreender os componentes do navegador da Skandia;

· Troca de idéias a respeito das capacidades ociosas;

· Identificação de indicadores que realmente contribuem para a tomada de decisão;

· Capitalização do processo através do intercâmbio de seus componentes.

6. CONCLUSÕES

Para que a Contabilidade, enquanto sistema de informação, cumpra com eficácia o seu papel, é necessário que o goodwill seja reduzido através da mensuração de ativos até então não evidenciados nas demonstrações contábeis, considerando que quanto mais o balanço refletir a realidade econômica das empresas, mais útil  ele será para seus  usuários. 

Nesse sentido, é papel do profissional de Ciências Contábeis gerir o sistema de informações e satisfazer a necessidade de informações sobre ativos intangíveis não adquiridos, buscando uma postura proativa, antes que os usuários (tomadores de decisão) busquem respostas em outra ciência.

De acordo com a conceituação de ativos apresentada e com a pesquisa de evolução da sociedade, fica claro que o conhecimento, enquanto recurso econômico gerador de benefícios futuros para a entidade, é um ativo e, portanto, deve ser reconhecido, classificado e registrado no balanço.

Ficou claro que as metodologias de mensuração de ativos constantes da Teoria da Contabilidade não estão contempladas nos princípios contábeis. 

Por outro lado, os ativos intangíveis que compõem o capital intelectual, não estão sendo considerados nas demonstrações contábeis em função das limitações dos princípios. 

Assim, é papel dos profissionais de ciências contábeis investigar os modelos decisórios dos usuários como forma de subsídios às discussões de quais são os princípios necessários para a solução prática da mensuração do capital intelectual.

Este trabalho não propõe a eliminação de nenhum dos princípios contábeis atuais, reconhecendo a sua importância, bem como a existência de usuários que precisam de informações baseadas neles. 

Vale ressaltar que a Teoria da Contabilidade já oferecia respostas aos problemas de mensuração de ativos intangíveis não adquiridos, antes da migração da era industrial para a era do conhecimento e do surgimento do capital intelectual, ou seja, a resposta já existia antes do surgimento do problema.

O modelo de gerenciamento do capital intelectual da Skandia é valioso pelo seu pioneirismo em emitir relatórios adicionais sobre o capital intelectual, embora não seja suficiente, uma vez que as informações são essencialmente qualitativas enquanto o atendimento das necessidades dos usuários envolva aspectos quantitativos, ou seja, após a tomada de decisão o gestor que saber quanto de riqueza foi gerada. 

O início dos trabalhos sugere a implementação da “subjetividade responsável” como princípio, pelo simples fato de que o recurso a ser mensurado envolve o fator humano.
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